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I.  Conjuntura internacional e nacional
O declínio do poder norte-americano e a ascensão de Donald Trump têm impacto nas políticas de integração latino-americana e estão ligados também à atual conjuntura política no Brasil, com o recrudescimento do ultraconservadorismo e do fascismo no Brasil. Conjunturas internacional e nacional estão, aliás, entrelaçadas para além do continente americano, guardando estreita relação com fenômenos de intolerância e cassação de direitos na Europa e com a violência em diversas regiões do globo, como no Oriente Médio. 









Especialmente no que toca aos Estados Unidos, a figura de Trump atrela-se aos desafios que o próprio imperialismo enfrenta neste início de século XXI para manter seu poder e sua hegemonia. Não por acaso o slogan de campanha do republicano foi “Make America great again”, isto é, “Faça a América grande de novo”, sugerindo a ideia de ser necessário reagir ao enfraquecimento da nação frente à ordem mundial. Entretanto, passado mais de um e meio de seu governo, o ultraconservador e xenófobo presidente parece enfrentar dificuldades de cumprir a promessa de campanha. 




O exercício excessivo do poder de polícia global e a constante demonstração de força dos Estados Unidos nas relações internacionais contribuem muito para seu desgaste. Desde o começo do milênio, começou a haver uma contestação mais sistemática à excessiva influência e presença de Washington em várias regiões do mundo. A expressão mais emblemática desse sentimento antiamericano foi o atentado ao World Trade Center, em 11 de setembro de 2001. Se o governo Obama soube dirimir um pouco a insatisfação, terminando com um saldo relativamente positivo — embora tenha mantido o caráter bélico ativo —, os EUA não têm sabido lidar com os principais desafios que se impõem ao seu imperialismo, entre os quais: o enfrentamento da crise econômica global; o combate ao terrorismo internacional; a manutenção da estabilidade do Oriente Médio; a retomada do crescimento e da competitividade da economia norte-americana; o combate ao protecionismo europeu; o aumento da influência e da força militar da Rússia e a ascensão da China. E a figura polêmica e imprudente de Trump, para não dizer ridícula, contribui pouquíssimo para qualquer garantia de hegemonia. 


Com a eleição de Trump, imediatamente se acirraram os conflitos de classe e social dentro dos EUA, incluindo um crescimento expressivo de problemas de racismo e xenofobia. Isso sem falar que a potência norte-americana registra a pior distribuição de renda entre os países desenvolvidos, o que provoca um resultado devastador tanto para sua política doméstica quanto para suas relações com o mundo, sobretudo o Oriente Médio e a América Latina. A questão é que a parlapatice de Trump, longe de reforçar a influência estadunidense, contribui, na realidade, para diminuir seu poder e o grau de confiabilidade.












O efeito disso na América Latina é complexo e imprevisível. Os países latino-americanos já vêm sofrendo há uma década os efeitos da crise de 2008, cenário que se complica diante da política externa do novo governo norte-americano e sua interferência nas questões de segurança da América Latina. Um exemplo foi a declaração de Trump sobre possibilidade de intervenção militar como uma solução para a crise na Venezuela, que, ao invés de estabilizar, provocou mais insegurança na região. O perfil tão escancaradamente beligerante deixou em alerta os países sul-americanos (a não ser aqueles, como no caso do Brasil de Temer, em que falta de atuação diplomática tem sido evidente). Para parte da sociedade, contudo, ainda estão vivas as memórias das intervenções norte-americanas do passado — que levaram a uma série de governos autoritários na região, por exemplo —, bem como está clara a possibilidade de o governo Trump abrir um horizonte conturbado nas relações com a América Latina.

A primeira década do século XXI foi marcada, na América do Sul, por um novo modelo de articulação entre as nações. O fracasso da cartilha neoliberal aplicada na década anterior em diversos países levou a uma mudança de paradigma e impulsionou uma política econômica menos alinhada com os interesses dos EUA e mais condizente com os objetivos nacionais de autonomia e desenvolvimento. Foi esse o período em que foram eleitos Néstor Kirchner (Argentina), Luiz Inácio Lula da Silva (Brasil), Evo Morales (Bolívia) e Hugo Chávez (Venezuela), entre outros, que tinham em comum a contestação ao Consenso de Washington e a rejeição ao projeto norte-americano de integração comercial hemisférica. 












A crise de 2008, com o colapso do sistema financeiro norte-americano evidenciou a fragilidade e a instabilidade do império e pôs em em xeque não só o poder americano, mas também a própria sobrevivência do discurso neoliberal. A crise, porém, se deu no auge da “onda rosa”, como ficou conhecido o conjunto de governos progressistas na América do Sul e fez com que os EUA voltassem novamente seus olhos para a região, ávidos por suas riquezas naturais (como o pré-sal brasileiro e o petróleo venezuelano) e seu mercado consumidor. 






Brasil e Venezuela, aliás, foram os dois grandes pontos de entrave. Ao longo dos governos de Lula e Dilma, o Brasil havia alcançado uma grande projeção e protagonismo externo, diversificando parceiros e estratégias de inserção internacional, como com os Brics. Por sua vez, a Venezuela de Chávez e Maduro era quem liderava o mais direto projeto de enfrentamento à  hegemonia norte-americana. A estratégia dos EUA, diante disso, foi partir para a desarticulação dessas nações e a criminalização de seus movimentos sociais. Na Argentina, a difamação dos governos Kichner e o apoio a Macri; no Brasil, o longo processo de desestabilização do governo Dilma, que culminou no golpe parlamentar-jurídico-midiático de 2016; na Venezuela, sabotagem de forças externas e de burguesias nacionais, que faz a crise alcançar seu nível mais crítico, com colapso econômico, carência de abastecimento, protestos violentos, atentados e ondas migratórias para fuga do país.


Foi esse o cenário que levou Michel Temer ao poder no Brasil. Também é esse cenário que faz crescer o apoio a ideias fascistas como as representadas por Jair Bolsonaro nestas eleições. De Temer herdamos mudanças profundas na Constituição brasileira, envolvendo a venda de terras no Brasil para estrangeiros, a redução da capacidade de fiscalização da Justiça do Trabalho e o fim da publicação das listas de trabalho escravo, além da reforma trabalhista e da proposta de reforma Previdência, da reforma do ensino médio e dos ataques à autonomia universitária — que visa à privatização da educação —, todas contando com o apoio explícito do mercado financiador do golpe. O governo de Temer encarna a reversão de todas as políticas progressistas, além de colocar o Brasil em alinhamento com os objetivos da política externa norte-americana e os interesses do sistema financeiro internacional, tornando o país sem voz externa autônoma e em vias de se colapsar política e economicamente. Solo mais do que fértil para a proliferação de discursos ultranacionalistas, racistas e xenófobos como o de Bolsonaro, que reprisa aqui a lógica que desencadeou a eleição do próprio Trump ou, na Europa, a quase eleição de Marine Le Pen, na França, e o Brexit, no Reino Unido. 
II. Sustentação financeira

Para que a educação transformadora defendida pelo Sindicato dos Professores do Estado de Goiás — Sinpro Goiás seja implementada, com fortalecimento da educação pública, gratuita, laica, democrática inclusiva e de qualidade socialmente referenciada e regulamentação do ensino privado, sob as mesmas exigências legais aplicadas à escola pública, é imprescindível participação dos professores, de forma efetiva, enquanto sujeitos de transformação. E, para que isso aconteça, faz-se primordial essencial a valorização dos professores e professoras, o que só será possível mediante a atuação do magistério por um sindicato forte, que possa, junto com a categoria, assegurar melhores condições de vida e trabalho para a categoria. 









Os mecanismos adotados pelo governo golpista de Michel Temer para acabar com a ação sindical têm sido contumazes e perversos. A reforma trabalhista representou um ataque severo à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e aos direitos dos trabalhadores, mas também um ataque direcionado à estrutura sindical, visando ao seu desmanche e à inviabilização de sua atuação não apenas como representação da classe trabalhadora, mas como agente político e social que atua na redução das desigualdades e na construção de cidadania.








O primeiro meio adotado pelo governo para concretizar esse desmonte é a redução da representatividade sindical, incluindo a possibilidade de dispensa da homologação da rescisão do contrato de trabalho feito com a assistência do respectivo sindicato da categoria profissional ou perante o Ministério do Trabalho. O segundo instrumento é a asfixia financeira imposta pelo fim da contribuição sindical e pela exigência de contribuição assistencial apenas para os trabalhadores sindicalizados. 

A Constituição de 1988 sustenta a organização sindical sobre três pilares — a unicidade sindical, a representatividade compulsória e a contribuição sindical, sendo que a mudança em qualquer um dos três desestabiliza todo o movimento. Ao se propor acabar com a contribuição, uma das formas de sustentação financeira das entidades sindicais, a reforma trabalhista impede os sindicatos de buscar formas de organização mais eficazes para defender os direitos dos trabalhadores e resistir à ofensiva patronal. 











Nesse sentido, o ataque ao financiamento do sistema sindical brasileiro se configura como mais uma estratégia do golpe e um instrumento para tentar minar a força da classe trabalhadora. Para enfrentá-lo, é imprescindível a sindicalização e o esforço pelo fortalecimento do sindicato e da categoria. 

III. Conjuntura educacional
O golpe de Estado parlamentar-jurídico-midiático de 2016, que destitui a presidenta Dilma Rousseff, foi também um golpe na educação. Neste dois anos desde o impeachment da presidenta legitimamente eleita — um impeachment sem crime de responsabilidade —, a educação foi vítima de numerosos ataques. A Emenda Constitucional 95 e a entrega do pré-sal brasileiro aos interesses estrangeiros retirou recursos do setor e inviabilizou o cumprimento das diretrizes e metas do Plano Nacional de Educação (PNE). A reforma do ensino médio e a Base Nacional Comum Curricular  (BNCC) endossam um ensino acrítico e excludente, além de abrirem caminho para a privatização da educação pública. A ingerência do capital privado sobre a educação nacional, que já era forte no ensino superior, tem estendido seus tentáculos sobre a educação básica e se faz presente também no aparelhamento do Conselho Nacional de Educação (CNE) e no desmonte do Fórum Nacional de Educação (FNE) como conquista da sociedade civil organizada e do movimento educacional. As propostas de Leis da Mordaça do ultraconservador movimento Escola Sem Partido — que de sem partido não tem absolutamente nada, sendo exímio representante da direita golpista — continuam a tramitar, atacando a liberdade de cátedra e impondo seu patrulhamento ideológico dentro e fora das salas de aula. A reforma trabalhista e a terceirização irrestrita retiraram direitos de todos os trabalhadores e trabalhadoras, incluindo os que atuam nos estabelecimentos de ensino.

Mudar essa realidade seria uma das principais metas das políticas públicas para a educação brasileira discutidas nos últimos anos, mas o PNE 2014-2024, que completou quatro anos em junho, tornou-se inexequível pelo limite imposto, até 2026, aos investimentos públicos, o que afeta não apenas a educação, mas outros setores prioritários e direitos básicos, como saúde e assistência social. Enquanto isso, com um possível esgotamento das fusões no ensino superior e a redução do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), a educação básica, dentro da rede municipal e estadual, tem sido assediada com ainda maior frequência por grandes grupos de capital financeiro, que vendem seus materiais e projetos político-pedagógicos. Isso sem falar na compra de vagas ociosas em creches e uma série de outras questões que acirram o processo de privatização e/ou de gestão privada dentro da educação infantil e da educação básica públicas.







A realização da Conferência Nacional Popular de Educação (Conape), em maio deste ano, em Belo Horizonte, assemelhou-se à luta em defesa da educação empreendida décadas atrás. Durante os 21 anos de ditadura civil-militar no país, de 1964 a 1985, a educação brasileira sofreu sérios prejuízos provocados pelo autoritarismo, pela perseguição e pela centralização do poder e das decisões, bem como pelo crescimento do setor privado, particularmente no ensino superior, e por reformas autoritárias que, como a do ensino médio, não representaram nenhum avanço para a educação. O controle da administração universitária, a prisão e o exílio de professores, a perseguição a estudantes, o comprometimento da qualidade da educação pública aliado à ruptura de um modelo econômico de distribuição de renda atrelada ao arrocho salarial, a perda de qualidade na formação dos educadores e a mudança curricular, com a retirada de disciplinas cruciais para o desenvolvimento da reflexão crítica foram alguns dos graves problemas enfrentados. Na ocasião, o Brasil vivia um regime que não demorou a se dar conta do papel estratégico da educação tanto em termos econômicos quanto político-ideológicos e, por isso, tratou de afastar o perigo valendo-se de supostas reformas em todos os níveis de ensino, os quais foram reformulados em prol de uma concepção educacional tecnicista, utilitarista, instrumental e pretensamente “neutra”.










É exatamente o que se dá hoje. As entidades que instauraram o Fórum Nacional Popular de Educação (FNPE) — em resposta a desarticulação do FNE pelo Ministério da Educação — e propuseram a Conferência Nacional Popular de Educação, reúnem os mesmos movimentos que vêm se empenhando, há décadas, em discutir os rumos que possam permitir essa transformação essencial. Assim, foram organizadas as Conferências Brasileiras de Educação (CBEs), nos anos 1980 e início dos 1990, organizados os Congressos Nacionais de Educação (Coneds), a partir da década de 90 do século passado e começo dos 2000, e, posteriormente, a Conferência Nacional de Educação Básica (Coneb) de 2008 e as Conferências Nacionais de Educação (Conaes de 2010 e 2014).




Retomando esta luta, a Conape, batizada de LULA LIVRE, teve como meta garantir o aperfeiçoamento e a implementação do PNE, sem cortes de investimentos, bem como a implantação de um Sistema Nacional de Educação que possibilite o fortalecimento da educação pública e a regulamentação do ensino privado.
IV -  Plano de Lutas e Bandeiras

1) organizar a categoria pela revogação da reforma trabalhista e em defesa dos direitos trabalhistas,  previdênciários e dos direitos sociais;
2) reafirmar o compromisso do Sinpro Goiás contra os ataques à estrutura sindical e por um sindicalismo independente do Estado, autônomo frente a partidos e grupos políticos, comprometido com a luta pelos direitos dos trabalhadores da educação privada e do conjunto da classe trabalhadora no Brasil e no mundo;
3) afirmar a educação pública e gratuita como direito e combater a mercantilização, a financeirização e a desnacionalização do ensino, assumindo a palavra de ordem: “EDUCAÇÃO NÃO É MERCADORIA”;
4) defender a Petrobras como operadora exclusiva da exploração do pré-sal;
5) lutar contra os projetos “ESCOLA SEM PARTIDO”, pela defesa da liberdade de cátedra;
6) exigir a revocação da Emenda Constitucional 95, que inviabilizou todos os investimentos em educação e o cumprimento do Plano Nacional de Educação;
7) exigir do Ministério da Educação rigor na fiscalização e avaliação de todos os programas educacionais. 
8) Fortalecer o  FNPE e a retoamada do FNE como conquista da sociedade;
9) Combater  às reformas educacionais do governo golpista, incluindo a reforma do ensino médio e a BNCC,  que desconsidera a participação social e a defesa de um currículo debatido de forma ampla com toda a sociedade; 
10) Enfrentar o avanço da educação como serviço e não como direito na Organização Mundial do Comércio (OMC);
11) Exigir a concretização das metas do PNE;
12) Lutar pela derrubada da Emenda 95, que trata do teto dos gastos públicos, a qual inviabilizou o PNE e todas as políticas públicas de educação;
13) Regulamentar a educação a distância com garantia de contrato de 40 horas semanais, destas 20 horas para atendimento on-line; garantia dos direitos acordados em convenções coletivas de trabalho para toda a categoria; 
14) Exigir o cumprimento do piso salarial estab elecido em CCT; 

15) Garantir bolsas de estudos para dependente, inclusive em instituições onde o professor não trabalha;

16) Manter a negociação permanente com as entidades patronais buscando garantir o plano de carreira e a equiparação salarial para professores (as) que trabalham em diferentes níveis de ensino do ensino fundamental. 
17) Derrotar nas urnas, no dia 28 de outubro, a ameaça fascista que ronda o país e trabalhar pela vitória da candidatura a presidente daquele que se comprometer com a revogação da Reforma Trabalhista e da emenda  95.

18) Lutar contra todo tipo de discriminação racial e todas as formas de preconceito, atuando junto às entidades que defendam essa bandeira.
19) Defender a escola democrática contra a ameaça  do projeto escola sem partido.

